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2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º outorgante não tenham sido aplicadas na competente realização do 
Evento Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante 
os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

5 — Os pagamentos previstos na cláusula 3.ª estão suspensos até 
que o 2.º outorgante regularize as obrigações contratuais em falta, bem 
como proceda às reposições de verbas apuradas resultantes de contratos-
-programa celebrados em 2015 e/ou anos anteriores, sem prejuízo da 
possibilidade deste Instituto poder acionar o estabelecido na parte final 
do n.º anterior.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 30 de setembro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
30 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Rugby, Carlos 
Amado da Silva.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/279/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face 
aos indicadores 

Número de praticantes . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %.
[200, 250[de praticantes — 2 %.
[150, 200[de praticantes — 1,5 %.
[100, 150[de praticantes — 1 %.
[50, 100[de praticantes — 0,5 %.
[0, 50[de praticantes — 0 %.

Número de países. . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %.
[10, 23] de países — 1 %.
[0, 9] de países — 0 %.

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %.
[8, 15] de países — 1 %.
[0, 7] de países — 0 %.

Presença de praticante meda-
lhado em Jogos Olímpicos, 
campeonatos do mundo e da 
Europa de absolutos.

Sim — 2 %.
Não — 0 %.

Transmissão direta . . . . . . . . . . Sim — 1 %.
Não — 0 %.
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 Contrato n.º 703/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/282/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015 — Voleibol Sentado
Faz Mais Por Ti

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Voleibol, pessoa coletiva de di-
reito privado, com sede na Avenida de França, 549, 4050 -279 Porto, 
NIPC 501982060, aqui representada por Vicente Henrique Gonçalves 
de Araújo, na qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º Ou-
torgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
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todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas 
e desportivas segundo uma metodologia transversal, multissetorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Federação Portuguesa de Voleibol, através das atividades que 
promove e de acordo com o programa desportivo apresentado junto do 
IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos objetivos previstos pelo 
PNDpT, contribuindo para o aumento da prática desportiva e para a 
promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Voleibol Senta-
do — Faz Mais Por Ti que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e 
publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 12.500,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 6.250,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 

3.ª, até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

3.750,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 2.500,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 

Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio rela-
tivo à execução técnica das atividades previstas no programa desportivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade cre-
denciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução orça-
mental, balancete analítico por centro de resultados antes do apuramento de 
resultados relativos à realização dos programas desportivos e, para efeitos de 
validação técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente 
aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem as despesas relativas 
à realização do programas apresentados e objeto do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realiza-
ção dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 1 de outubro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
1 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Voleibol, Vicente 
Henrique Gonçalves de Araújo.

208989985 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11306/2015
O Despacho n.º 9784/2013, de 15 de julho, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 142, de 25 de julho de 2013, definiu as compe-
tências delegadas no Secretário de Estado das Finanças, Doutor Manuel 
Luís Rodrigues.

Importa clarificar alguns aspetos das competências delegadas, pelo 
que, em conformidade com o disposto nos artigos 44.º, 46.º e 47.º do 
Código do Procedimento Administrativo, conjugado com o disposto 
no n.º 3 do artigo 3.º, nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e no artigo 11.º da Lei 
Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, conforme alterada, e de harmonia com 
o disposto na Lei Orgânica do Ministério das Finanças, aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, conforme alterada, de-
termino o seguinte:

1 — Alterar a alínea a) do ponto 4 do Despacho n.º 9784/2013, que 
passa a adotar a seguinte redação:

«a) De privatização, nos termos da Lei n.º 71/88, de 24 de maio, 
da Lei n.º 11/90, de 5 de abril (Lei Quadro das Privatizações), e nos 
termos e para os efeitos do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 133/2013, de 3 de outubro, iniciados após 26 de outubro de 2012.»

2 — Alterar a alínea m) do ponto 4 do Despacho n.º 9784/2013, que 
passa a adotar a seguinte redação:

«m) De concessão de garantias financeiras à exportação e ao in-
vestimento, reguladas, respetivamente, pelo Decreto -Lei n.º 183/88, 
de 24 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 295/2001, de 21 de novembro, 
ambos alterados pelo Decreto -Lei n.º 31/2007, de 14 de fevereiro, da 
concessão de garantias pessoais do Estado no âmbito de operações de 
crédito de ajuda, reguladas pela Lei n.º 4/2006, de 21 de fevereiro, 
em ambos os casos com a faculdade de subdelegação desde que o 
montante a garantir pelo Estado seja inferior a € 5.000.000 (cinco 
milhões de euros), bem como da atribuição de bonificação de juros, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 53/2006, de 15 de março.»

3 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 2 de julho de 
2013, ficando por esta forma ratificados todos os atos que tenham sido 
praticados pelo Secretário de Estado das Finanças ao abrigo das com-
petências delegadas em resultado das presentes alterações.

29 de setembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.
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 Gabinetes da Secretária de Estado do Tesouro 
e do Secretário de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 11307/2015
Considerando que a Lei n.º 59/2013, de 23 de agosto, estabelece um 

regime de prestação de informação sobre remunerações, suplementos 
e outras componentes remuneratórias dos trabalhadores de entidades 
públicas, com vista à sua análise, caracterização e determinação de 
medidas adequadas de política remuneratória;

Considerando que a referida Lei aplica -se, com as especificadas 
nela estabelecidas, às empresas do sector empresarial do Estado e dos 
sectores empresariais regionais, intermunicipais e municipais, incluindo 
as respetivas participadas, a outras pessoas coletivas da administração 
autónoma, às demais pessoas coletivas públicas e outras entidades pú-
blicas, bem como às entidades que tenham sido incluídas no sector 
das administrações públicas no âmbito do Sistema Europeu de Contas 
Nacionais e Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela 
autoridade estatística nacional;

Considerando que a Lei estipula que, no prazo máximo de 30 dias a 
contar da sua entrada em vigor as entidades públicas deveriam preencher 
um formulário eletrónico disponibilizado pela Direção -Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público (DGAEP) com a informação necessária 
que permitisse uma caracterização detalhada das remunerações, suple-
mentos e outras componentes remuneratórias dos seus trabalhadores;

Considerando a análise, o tratamento e a compilação da informação 
e documentação efetuados pela Direção -Geral do Tesouro e Finanças 
sobre remunerações, suplementos e outras componentes remuneratórias 
dos trabalhadores do sector empresarial do Estado;

Considerando os condicionalismos constantes do relatório elaborado 
pela Direção -Geral do Tesouro e Finanças no que diz respeito à falta ou 
incorreção da informação de um universo significativo de empresas, bem 
como das restrições à comparabilidade dos dados reportados tendo em 
conta as especificidades dos sectores em que as empresas atuam;

Considerando que a diversidade de sectores de atuação, características 
específicas dos mercados operação onde operam, forma de constituição 
de empresa, finalidade de atuação, entre outros fatores, no sector em-
presarial do Estado origina uma diversidade de profissões, suplementos, 
prémios e regalias;

Considerando que o sector empresarial do Estado é responsável pela 
constituição e gestão de infraestruturas públicas fundamentais de na-
tureza empresarial e pela prestação de serviços públicos essenciais, 
para além de um conjunto diversificado de outras funções de carácter 
instrumental, nos mais diversos sectores e domínios;

Considerando que esse mesmo sector integra um vasto conjunto de em-
presas detidas ou participadas pelo Estado, cuja atividade abrange os mais 
diversos sectores de atividade, alguns deles em regime de concorrência, 
constituindo um importante instrumento de política económica e social;

Assim determina -se o seguinte:
1 — É criado um grupo de trabalho, composto por representantes dos 

seguintes organismos ou entidades:
a) Direção -Geral do Tesouro e Finanças;
b) Direção -Geral da Administração e do Emprego Público;
c) Inspeção -Geral de Finanças;
d) Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor 

Público Empresarial.

2 — O grupo de trabalho tem como missão definir e propor medidas 
adequadas às especificidades do sector público empresarial que visem 
o cumprimento da Lei n.º 59/2013, de 23 de agosto.

3 — O grupo de trabalho deve apresentar um relatório final aos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da ad-
ministração pública no prazo máximo de 90 dias a contar da data do 
presente despacho.

4 — A atividade dos membros do grupo de trabalho referidos no n.º 1 
não é remunerada.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

29 de setembro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco. — O Secretário de Estado da 
Administração Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.
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 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11572/2015
A Secretaria -Geral do Ministério das Finanças (SGMF) pretende 

proceder ao preenchimento de um posto de trabalho na carreira de 


